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“The good life is one inspired by love and guided by knowledge.” 
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DESTAQUES 

 

 Caracterização dos serviços farmacêuticos prestados às PVHA nas UDMs brasileiras. 

 Dispensação é o único serviço farmacêutico realizado em todas as UDMs brasileiras. 

 Conciliação medicamentosa é a atividade de menor oferta nas UDMs brasileiras. 

 Presta-se os serviços farmacêuticos nas UDMs brasileiras, sobretudo, diariamente. 
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RESUMO 

 

Contexto: Um dos maiores desafios para o sucesso da terapia antirretroviral (TARV) 

combinada é obter elevada adesão ao tratamento, em níveis superiores a 95% das doses 

prescritas. Apesar da potencial contribuição do farmacêutico em melhorar a adesão ao 

tratamento das pessoas vivendo com HIV/AIDS (PVHA), evidenciada em revisões sistemáticas 

da literatura, informações sobre os serviços clínicos ofertados às PVHA nas unidades 

dispensadoras de medicamentos (UDMs) brasileiras ainda são escassas. 

Objetivos: Caracterizar os serviços farmacêuticos (SFs) prestados às PVHA nas UDMs 

brasileiras em relação ao tipo de serviço e frequência de oferta. 

Métodos: Estudo transversal, descritivo, do tipo web survey. Contatou-se as UDMs a partir do 

cadastro de todas as unidades brasileiras disponibilizado em planilha de acesso aberto no site 

do Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (SICLOM) do Ministério da Saúde. Um 

questionário eletrônico foi enviado por e-mail aos participantes, contendo questões sobre a 

oferta dos seguintes SFs: rastreamento em saúde, educação em saúde, dispensação, conciliação 

de medicamentos, revisão da farmacoterapia, gestão da condição de saúde e acompanhamento 

farmacoterapêutico. O período de coleta estendeu-se entre março e junho de 2022. Os dados 

obtidos foram analisados no programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), 

versão 18.0. 

Resultados: Responderam ao questionário 313 profissionais, dos quais 92,3% eram 

farmacêuticos. Em relação aos SFs, a dispensação é o único serviço realizado em todas as 

UDMs brasileiras. Na sequência, a educação em saúde mostra-se como a atividade mais 

frequente (78%). Já o serviço com a menor oferta é a conciliação de medicamentos, presente 

em apenas 48,8% das unidades. Verificou-se que todos os serviços são ofertados, 

majoritariamente, todos os dias. 

Conclusão: Esta pesquisa forneceu um panorama dos serviços farmacêuticos ofertados nas 

UDMs brasileiras e os resultados encontrados têm potencial de contribuir com o 

desenvolvimento do cuidado farmacêutico no contexto do HIV/AIDS. 

 

Palavras-chave: HIV, síndrome da imunodeficiência adquirida, antirretrovirais, assistência 

farmacêutica, educação em saúde, conciliação medicamentosa. 
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ABSTRACT 

 

Background: One of the biggest challenges for successful combination antiretroviral therapy 

(ART) is achieving high treatment adherence levels above 95% of prescribed doses. Despite 

the potential contribution of pharmacists in improving treatment adherence among people living 

with HIV/AIDS (PLWHA), evidenced in systematic literature reviews, information on clinical 

services offered to PLWHA in Brazilian drug dispensing units (DDUs) is still scarce. 

Objectives: To characterize the pharmaceutical services provided to PLWHA in Brazilian 

DDUs regarding the type of service and supply frequency. 

Methods: This was a cross-sectional, descriptive web survey study. The DDUs were contacted 

based on the register of all Brazilian units available in an open access spreadsheet on the 

Medication Logistics Control System (SICLOM) website of the Ministry of Health. An 

electronic questionnaire was sent by e-mail to the participants, containing questions about the 

offer of the following pharmaceutical services: health screening, health education, dispensing, 

medication reconciliation, pharmacotherapy review, health condition management and 

pharmacotherapeutic follow-up. The data collection started in March and ended in June 2022. 

The data obtained were analyzed using the Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), 

version 18.0. 

Results: In this research, 313 professionals answered the questionnaire, and 92,3% were 

pharmacists. The dispensing is the only pharmaceutical service performed in all Brazilian 

DDUs. Next, health education appears as the most frequent activity (78%). The service with 

the lowest offer is medication reconciliation, present in only 48,8% of the units. The results 

elicited that all services are often offered every day. 

Conclusions: This research provided an overview of the pharmaceutical services offered in 

Brazilian DDUs. The results found have the potential to contribute to the development of 

pharmaceutical care in the context of HIV/AIDS. 

 

Key-words: HIV, acquired immunodeficiency syndrome, antiretroviral agents, pharmacists, 

pharmaceutical services, health education, medication reconciliation. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo estimativas do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS, mais 

de 4,7% da população mundial estava vivendo com o vírus da imunodeficiência humana (HIV), 

em 2020. No mesmo ano, considerando apenas a América Latina, em torno de 0,5% dos 

indivíduos eram portadores do HIV e aproximadamente 32 mil óbitos associados à síndrome 

da imunodeficiência adquirida (AIDS) foram confirmados.1 

No Brasil, os primeiros casos de AIDS foram identificados em 1980, no estado de São 

Paulo. Segundo informações do Ministério da Saúde, desde o início da epidemia até junho de 

2021, registrou-se mais de 1 milhão de casos de infecção por HIV, com uma média anual de 

36,8 mil novos casos nos últimos cinco anos. Quanto à mortalidade, foram notificados em torno 

de 360 mil óbitos desde 1980 até dezembro de 2020.2  

Com o surgimento da terapia antirretroviral (TARV) combinada e do emprego de 

marcadores biológicos, como CD4+ e carga viral, os quais permitem o monitoramento da 

progressão da infecção por HIV, a AIDS passou a ser considerada uma doença de caráter 

crônico e controlável. Isso contribuiu significativamente para a melhora da qualidade de vida e 

aumento da sobrevida dos pacientes.3 

No Brasil, os medicamentos são distribuídos gratuitamente pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS), através de uma ampla rede de serviços, sendo um dos únicos países no mundo 

que disponibiliza, integralmente, a assistência às PVHA.4,5 Nos últimos anos, devido ao uso da 

TARV, verificou-se uma importante redução das internações hospitalares decorrentes de 

infecções oportunistas associadas ao HIV.6  

Existe uma relação direta entre supressão viral sustentada e ingestão acima de 95% das 

doses de antirretrovirais, sendo que alguns estudos apontam que níveis de adesão inferiores a 

95% estão relacionados a taxas menores de supressão viral e risco de falha virológica.7 Logo, 

uma alta adesão ao tratamento é essencial para o sucesso terapêutico contra a progressão à 

AIDS. 

Porém, existem diferentes fatores que podem afetar a adesão ao tratamento dos pacientes 

portadores de HIV, como: necessidade do uso de vários medicamentos, complexidade dos 

regimes e doses, efeitos adversos, mudanças na rotina diária, prática de exercícios físicos 

regulares, restrições de dieta, entre outros.8 

Os profissionais de saúde que compõem a equipe multidisciplinar podem identificar 

dificuldades de adesão ao conversar com o paciente sobre suas experiências e crenças em 

relação à doença e aos esquemas prescritos e, a partir destas informações, esclarecer suas 
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dúvidas e ajudá-lo a compreender a importância da TARV.9 Outro  método  que  pode  ser 

empregado para estimar a adesão ao tratamento é a avaliação do histórico de retiradas dos 

medicamentos, através de relatórios do Sistema de Controle Logístico de Medicamentos 

(SICLOM), permitindo identificar pacientes com retiradas irregulares ou em risco de abandono 

do tratamento. Neste caso, considera-se que o indivíduo que retira sua medicação regularmente, 

dentro do período estipulado, é mais aderente do que os que não o fazem.10,11  

Nesse contexto, o farmacêutico desempenha um papel fundamental no estímulo à 

adesão, pois está em contato com o usuário no momento da dispensação do medicamento, tendo 

a oportunidade de prestar orientações específicas. Este profissional também atua no 

monitoramento de possíveis efeitos adversos e interações medicamentosas, e auxilia nas 

transições do cuidado entre níveis de atenção à saúde.8 Estas são algumas das atribuições   

clínicas do farmacêutico, regulamentadas pela Resolução 585 do Conselho Federal de Farmácia 

(CFF), publicada em 2013.12 

Diversos estudos têm demonstrado a eficácia da Atenção Farmacêutica na redução de 

agravamentos em pacientes portadores de HIV e na melhora da qualidade de vida. As revisões 

sistemáticas conduzidas por Rocha et al. e Ahmed et al. sugeriram uma contribuição 

significativa do farmacêutico na melhora da adesão ao tratamento, diminuição da carga viral e 

aumento da contagem de linfócitos TCD4+ em pacientes vivendo com HIV/AIDS. Na revisão 

de Ahmed et al. foi verificado que, entre as principais intervenções farmacêuticas que 

demonstraram resultados positivos, destacou-se a educação em saúde.7,13 

Apesar da potencial contribuição dos serviços farmacêuticos (SFs) na adesão ao 

tratamento de PVHA, informações sobre os serviços clínicos ofertados aos pacientes portadores 

de HIV nas unidades dispensadoras de medicamentos (UDMs) brasileiras ainda são escassas. 

Portanto, o objetivo deste trabalho é caracterizar os serviços farmacêuticos prestados às PVHA 

nas UDMs brasileiras em relação ao tipo de serviço e frequência de oferta. 

 

 

MÉTODOS 

 

Delineamento do estudo  

 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, do tipo web survey. 
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População e amostra 

 

A pesquisa foi direcionada aos profissionais responsáveis por todas as UDMs 

cadastradas no SICLOM. Como amostra inicial, considerou-se o número total de 1.238 

participantes (unidades cadastradas até o mês de março de 2022, quando se iniciou a coleta de 

dados). 

 

Critérios de inclusão 

 

 Foram incluídos todos os profissionais que aceitaram participar da pesquisa. 

 

Procedimentos 

 

O estudo foi conduzido por meio de um questionário (ANEXO III) no formato de 

formulário eletrônico (Google Forms®), o qual foi enviado por e-mail aos participantes. O 

período de coleta estendeu-se entre 14 de março e 23 de junho de 2022. 

A partir de uma planilha contendo o cadastro das UDMs brasileiras, com acesso aberto 

no site do SICLOM (http://azt.aids.gov.br/), foram obtidos os telefones e os e-mails para 

contato. Cada unidade foi contatada por uma das pesquisadoras para apresentar os objetivos do 

projeto aos farmacêuticos, a fim de sensibilizá-los a participarem da pesquisa. O convite foi 

enviado posteriormente por e-mail, juntamente com o link de acesso ao questionário. Após 7 

dias do envio do primeiro e-mail, foram encaminhados e-mails lembrete com o intuito de 

aumentar a taxa de resposta. Os respondentes somente tiveram acesso ao questionário após 

lerem e aceitarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

Instrumento de coleta de dados 

 

O questionário apresentava perguntas sobre: (1) identificação do respondente (gênero, 

idade, profissão, tempo de profissão e tempo de atuação na UDM); (2) oferta atual de serviços 

farmacêuticos aos pacientes portadores de HIV na unidade; (3) caracterização dos SFs 

prestados; (4) frequência da oferta de SFs. Verificou-se a oferta de um ou mais dos seguintes 

serviços farmacêuticos: rastreamento em saúde, educação em saúde, dispensação, conciliação 

medicamentosa, revisão da farmacoterapia, gestão da condição de saúde e acompanhamento 

farmacoterapêutico. Estes são os principais serviços farmacêuticos diretamente destinados ao 
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paciente, à família e à comunidade definidos pelo CFF e no “Instrumento de Referência dos 

Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica”, documento publicado pelo Conselho Nacional de 

Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), e estão descritos no Quadro 1.14,15 Os 

conceitos de cada SF foram apresentados aos participantes junto com as respectivas questões. 

 

Análise dos dados 

 

Os dados preenchidos em formulário eletrônico foram exportados em arquivo no 

formato Excel e, em seguida, codificados para posterior análise descritiva no programa 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 18.0. Os resultados foram expressos 

em média ± desvio-padrão para variáveis contínuas paramétricas, e frequências para variáveis 

categóricas. 

 

Aspectos éticos 

 

A pesquisa foi desenvolvida em conformidade com os critérios éticos estabelecidos 

pelas seguintes normas brasileiras: Resolução 466, de dezembro de 2012, e Resolução 510, de 

abril de 2016, ambas do Conselho Nacional de Saúde (CNS).16,17 Além disso, tendo em vista 

que a coleta de dados foi realizada em ambiente virtual, foram observadas as orientações 

presentes no documento da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) intitulado 

“Orientações para Procedimentos em Pesquisa com Qualquer Etapa em Ambiente Virtual”.18  

Este estudo foi aprovado pela Comissão de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (CEP-UFRGS), sob o CAAE nº 55395622.4.0000.5347 e parecer nº 

5.247.365 (ANEXOS II e IV). 
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Quadro 1 – Tipos de serviços farmacêuticos destinados ao paciente, à família e à 
comunidade, segundo o CFF e o CONASEMS. 

 
 

RASTREAMENTO 
EM SAÚDE 

 
Serviço que possibilita a identificação provável de doença ou condição de saúde, em 
pessoas assintomáticas ou sob risco de desenvolvê-las, pela realização de procedimentos, 
exames ou aplicação de instrumentos de entrevista validados, com subsequente orientação 
e encaminhamento do paciente a outro profissional ou serviço de saúde para diagnóstico 
e tratamento. 
 

 
 
 

EDUCAÇÃO  
EM SAÚDE* 

 
Serviço que compreende diferentes estratégias educativas, as quais integram os saberes 
popular e científico, de modo a contribuir para aumentar conhecimentos, desenvolver 
habilidades e atitudes sobre os problemas de saúde e seus tratamentos. Tem como objetivo 
a autonomia dos pacientes e o comprometimento de todos (pacientes, profissionais, 
gestores e cuidadores) com a promoção da saúde, prevenção e controle de doenças, e 
melhoria da qualidade de vida. Envolve, ainda, ações de mobilização da comunidade com 
o compromisso pela cidadania. 
 

 
 
 

DISPENSAÇÃO 

 
Serviço proporcionado pelo farmacêutico, geralmente em cumprimento a uma prescrição 
de profissional habilitado. Envolve a análise dos aspectos técnicos e legais do receituário, 
a realização de intervenções, a entrega de medicamentos e de outros produtos para a saúde 
ao paciente ou ao cuidador, a orientação sobre seu uso adequado e seguro, seus benefícios, 
sua conservação e descarte, com o objetivo de garantir a segurança do paciente, o acesso 
e a utilização adequados. 
 

 
 
 

CONCILIAÇÃO 
MEDICAMENTOSA 

 
Serviço pelo qual o farmacêutico elabora uma lista precisa de todos os medicamentos 
(nome ou formulação, concentração/dinamização, forma farmacêutica, dose, via de 
administração e frequência de uso, duração do tratamento) utilizados pelo paciente, 
conciliando as informações do prontuário, da prescrição, do paciente, de cuidadores, entre 
outras. Este serviço é geralmente prestado quando o paciente transita pelos diferentes 
níveis de atenção ou por distintos serviços de saúde, com o objetivo de diminuir as 
discrepâncias não intencionais. 
 

 
 

REVISÃO DA 
FARMACOTERAPIA 

 
Serviço pelo qual o farmacêutico faz uma análise estruturada e crítica sobre os 
medicamentos utilizados pelo paciente, com os objetivos de minimizar a ocorrência de 
problemas relacionados à farmacoterapia, melhorar a adesão ao tratamento e os resultados 
terapêuticos, bem como reduzir o desperdício de recursos. 
 

 
 

GESTÃO DA CONDIÇÃO 
DE SAÚDE* 

 
Serviço pelo qual se realiza o gerenciamento de determinada condição de saúde, já 
estabelecida, ou de fator de risco, por meio de um conjunto de intervenções gerenciais, 
educacionais e no cuidado, com o objetivo de alcançar bons resultados clínicos, reduzir 
riscos e contribuir para a melhoria da eficiência e da qualidade da atenção à saúde. 
 

 
 
 

ACOMPANHAMENTO 
FARMACOTERAPÊU-

TICO 

 
Serviço pelo qual o farmacêutico realiza o gerenciamento da farmacoterapia, por meio da 
análise das condições de saúde, dos fatores de risco e do tratamento do paciente, da 
implantação de um conjunto de intervenções gerenciais, educacionais e do 
acompanhamento do paciente, com o objetivo principal de prevenir e resolver problemas 
da farmacoterapia, a fim de alcançar bons resultados clínicos, reduzir os riscos, e contribuir 
para a melhoria da eficiência e da qualidade da atenção à saúde. Inclui, ainda, atividades 
de prevenção e proteção da saúde. 
 

*Únicos serviços não classificados, pelo CONASEMS, como clínico-assistenciais dentro do âmbito do cuidado 
farmacêutico. 

Fonte: Autora (2022). 
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RESULTADOS 

 

 Das 1.238 UDMs para as quais foi enviado o questionário, 28 e-mails (2,3%) retornaram 

devido a endereços inexistentes. De um total de 1.210 e-mails enviados com êxito, 313 

profissionais responderam, resultando em uma taxa de resposta de 25,9% em relação ao total 

de UDMs cadastradas no SICLOM com endereço de contato válido. Comparando o número de 

respostas obtidas por região brasileira com o número de UDMs registradas em cada região, 

verificou-se que a Região Sul apresentou a maior taxa de resposta (38,9%), seguida pela Região 

Nordeste (26,5%) (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Taxas de resposta, por região brasileira (n=313). 
 

 

Regiões  
brasileiras 
 

 

ninicial  

 

 

nfinal  
 

Taxas de 
resposta  

(%) 
 

 
Norte 
 

 
182 

 
40 

 
22,0 

 
Nordeste 
 

 
185 

 
49 

 
26,5 

 
Sudeste 
 

 
564 

 
138 

 
24,5 

 
Sul 
 

 
193 

 
75 

 
38,9 

 
Centro-Oeste 
 

 
86 

 
11 

 
12,8 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

A maior parte dos respondentes possuíam idade na faixa de 31 a 40 anos (40,3%, 

n=122), com média de 40,3 ± 8,8 anos, e eram do sexo feminino (72,7%, n=226). Os 

profissionais foram predominantemente farmacêuticos (92,3%, n=287), seguido por outros 

profissionais de nível superior (6,4%, n=20) e profissionais de nível técnico (1,3%, n=4). Em 

relação aos outros profissionais de nível superior, os enfermeiros foram os mais presentes entre 

os participantes (4,8%, n=15). Quanto ao tempo de ocupação, 41,5% (n=130) dos indivíduos 

atuavam na mesma profissão de 11 a 20 anos, com média de 14,3 ± 8,9 anos. Na Tabela 2, 

estão dispostos os dados descritivos da amostra. 
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Tabela 2 - Características dos profissionais participantes do estudo, por região brasileira 
(n=313). 

*Variáveis com dados faltantes. 

Fonte: Autora (2022). 

 

 Em todas as regiões brasileiras são prestados SFs (Tabela 3), sendo a dispensação o 

único serviço realizado em todas as UDMs (100%, n=254). Na sequência, as atividades com 

maior oferta são as ações educativas em saúde e o rastreamento em saúde, promovidas em 78% 

  
 

Total 
n (%) 

 

 

Norte 
n (%) 

 

 

Nordeste 
n (%) 

 

 

Sudeste 
n (%) 

 

 

Sul 
n (%) 

 

 

Centro-
Oeste 
n (%) 

 

G
ên

er
o*

  
Feminino 
 
Masculino 
 

 
226 (72,7) 

 
85 (27,3) 

 
26 (65,0) 

 
14 (35,0) 

 
24 (70,6) 

 
10 (29,4) 

 
98 (71,0) 

 
40 (29,0) 

 
60 (80,0) 

 
15 (20,0) 

 
18 (75,0) 

 
6 (25,0) 

Id
ad

e 
(a

n
os

)*
 

 

 
Até 30 
 
31 a 40 
 
41 a 50 
 
51 ou mais 
 

 
42 (13,9) 

 
122 (40,3) 

 
90 (29,7) 

 
49 (16,2) 

 
10 (25,6) 

 
17 (43,6) 

 
9 (23,1) 

 
3 (7,7) 

 
8 (22,9) 

 
12 (34,3) 

 
10 (28,6) 

 
5 (14,3) 

 
12 (9,0) 

 
48 (35,8) 

 
46 (34,3) 

 
28 (20,9) 

 
9 (12,3) 

 
35 (47,9) 

 
18 (24,7) 

 
11 (15,1) 

 
3 (13,6) 

 
10 (45,5) 

 
7 (31,8) 

 
2 (9,1) 

P
ro

fi
ss

ão
* 

 
Farmacêutico 
 
Outros 
profissionais 
de nível 
superior 
 
Profissionais 
de nível 
técnico 
 

 
287 (92,3) 

 
 

20 (6,4) 
 
 

4 (1,3) 

 
32 (82,1) 

 
 

7 (17,9) 
 
 

0 (0,0) 

 
31 (86,1) 

 
 

5 (13,9) 
 
 

0 (0,0) 

 
131 (95,6) 

 
 

5 (3,6) 
 
 

1 (0,7) 

 
70 (93,3) 

 
 

3 (4,0) 
 
 

2 (2,7) 

 
23 (95,8) 

 
 

0 (0,0) 
 
 

1 (4,2) 

T
em

po
 p

ro
fi

ss
ão

 
(a

n
os

) 

 
Até 10 
 
11 a 20 
 
21 a 30 
 
31 ou mais 
 

 
112 (35,8) 

 
130 (41,5) 

 
57 (18,2) 

 
14 (4,5) 

 
26 (65,0) 

 
8 (20,0) 

 
6 (15,0) 

 
0 (0,0) 

 
17 (47,2) 

 
13 (36,1) 

 
5 (13,9) 

 
1 (2,8) 

 
38 (27,5) 

 
66 (47,8) 

 
25 (18,1) 

 
9 (6,5) 

 
21 (28,0) 

 
33 (44,0) 

 
18 (24,0) 

 
3 (4,0) 

 
10 (41,7) 

 
10 (41,7) 

 
3 (12,5) 

 
1 (4,2) 

T
em

po
 

U
D

M
 

(a
n

os
) 

 
Até 5 
 
6 ou mais 

 
205 (65,5) 

 
108 (34,5) 

 
34 (85,0) 

 
6 (15,0) 

 
24 (66,7) 

 
12 (33,3) 

 
79 (57,2) 

 
59 (42,8) 

 
50 (66,7) 

 
25 (33,3) 

 
18 (75,0) 

 
6 (25,0) 
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(n=195) e 71,8% (n=181) das unidades, respectivamente. Por outro lado, o serviço menos 

frequente é a conciliação medicamentosa, com representatividade de apenas 48,8% (n=124). 

 

Tabela 3 – Serviços farmacêuticos ofertados nas UDMs, por região brasileira (n=313). 
 

 

Serviços 
farmacêuticos 
 

 

Total 
n (%) 

 
 

 

Norte 
n (%) 

 

 

Nordeste 
n (%) 

 

 

Sudeste 
n (%) 

 

 

Sul 
n (%) 

 

 

Centro-
Oeste 
n (%) 

 

 
Rastreamento em 
saúde 
 

 
181 (71,8) 

 
29 (87,9) 

 
21 (84,0) 

 
77 (65,8) 

 
39 (69,6) 

 
15 (71,4) 

 
Educação em saúde 
 

 
195 (78,0) 

 
29 (85,3) 

 
21 (84,0) 

 
90 (78,3) 

 
42 (76,4) 

 
13 (61,9) 

 
Dispensação 
 

 
254 (100,0) 

 
34 (100,0) 

 
25 (100,0) 

 
118 (100,0) 

 
56 (100,0) 

 
21 (100,0) 

 
Conciliação 
medicamentosa 
 

 
124 (48,8) 

 
15 (44,1) 

 
15 (60,0) 

 
61 (51,7) 

 
25 (44,6) 

 
8 (38,1) 

 
Revisão da 
Farmacoterapia 
 

 
176 (69,8) 

 
20 (60,6) 

 
19 (76,0) 

 
82 (70,1) 

 
41 (73,2) 

 
14 (66,7) 

 
Gestão da condição 
de saúde 
 

 
173 (69,8) 

 
24 (72,7) 

 
18 (75,0) 

 
77 (67,0) 

 
42 (75,0) 

 
12 (60,0) 

 
Acompanhamento 
farmacoterapêutico 
 

 
175 (69,4) 

 
21 (63,6) 

 
19 (76,0) 

 
81 (69,2) 

 
40 (71,4) 

 
14 (66,7) 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

Ao avaliar a frequência dos SFs (Tabela 4), verificou-se que todos são ofertados, 

majoritariamente, todos os dias. Quando não prestadas diariamente, as atividades de 

rastreamento em saúde, dispensação, gestão da condição de saúde e acompanhamento 

farmacoterapêutico são ofertadas, principalmente, 1 ou 2 vezes por semana, enquanto os 

serviços de educação em saúde, conciliação medicamentosa e revisão da farmacoterapia são 

realizados menos de 1 vez por semana. 
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Tabela 4 – Frequência dos serviços farmacêuticos ofertados nas UDMs (n=313). 
 

 

Serviços 
farmacêuticos 
 

 

 
n 

 

 

Todos os dias 
n (%) 

 

 

3 ou 4 vezes 
por semana 

n (%) 
 

 

1 ou 2 vezes por 
semana 
n (%) 

 

 

Menos de 1 vez 
por semana 

n (%) 
 

 
Rastreamento em 
saúde 
 

 
180 

 
113 (62,8) 

 
21 (11,7) 

 
29 (16,1) 

 
17 (9,4) 

 
Educação em saúde 
 

 
192 

 
85 (44,3) 

 
17 (8,9) 

 
37 (19,3) 

 
53 (27,6) 

 
Dispensação 
 

 
253 

 
225 (88,9) 

 
7 (2,8) 

 
14 (5,5) 

 
7 (2,8) 

 
Conciliação 
medicamentosa 
 

 
124 

 
74 (59,7) 

 
11 (8,9) 

 
18 (14,5) 

 
21 (16,9) 

 
Revisão da 
Farmacoterapia 
 

 
172 

 
102 (59,3) 

 
14 (8,1) 

 
24 (14,0) 

 
32 (18,6) 

 
Gestão da condição 
de saúde 
 

 
171 

 
107 (62,6) 

 
18 (10,5) 

 
25 (14,6) 

 
21 (12,3) 

 
Acompanhamento 
farmacoterapêutico 
 

 
173 

 
110 (63,6) 

 
21 (12,1) 

 
24 (13,9) 

 
18 (10,4) 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

 Outros serviços diretamente relacionados ao paciente mencionados por alguns 

participantes como parte dos serviços ofertados em suas unidades são: busca ativa e 

acolhimento aos pacientes em abandono de tratamento (n=10); consulta farmacêutica (n=9); 

realização de testes rápidos para detecção de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e 

outras doenças infecciosas (n=7); acompanhamento de pacientes com Tuberculose (TB), 

Tuberculose Multirresistente (TBMR), Infecção Latente por Tuberculose (ILTB) e/ou Sífilis 

(n=6); prescrição de Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e Profilaxia Pós-Exposição (PEP) (n=3); 

organização de grupos de apoio, como associados ao tabagismo (n=3); atendimento domiciliar 

(n=2); atividades de farmacovigilância (n=1); e aferição da pressão arterial e outras medidas de 

rotina (n=1). 

 

 

 



20 
 

DISCUSSÃO 

 

 Este foi o primeiro trabalho de que se tem conhecimento que caracterizou os serviços 

farmacêuticos prestados às PVHA nas UDMs brasileiras, abrangendo as cinco regiões do País. 

Estes estabelecimentos podem desempenhar um papel muito importante na promoção da adesão 

ao tratamento, uma vez que o paciente retira os medicamentos antirretrovirais mensalmente e 

tem um contato frequente com os profissionais de saúde destes locais, principalmente o 

farmacêutico.19 Portanto, considerando o histórico de baixa adesão ao tratamento deste 

público8, estudos que busquem investigar os principais serviços ofertados às PVHA pelos 

profissionais de saúde são essenciais para construir estratégias de melhoria da efetividade do 

tratamento.  

Verificou-se que em todas as regiões brasileiras são prestados ao menos um dos SFs 

descritos pelo CFF e pelo CONASEMS14,15, sendo a dispensação e a educação em saúde os 

mais frequentes (100% e 78%, respectivamente). Em revisão integrativa da literatura feita por 

Barros et al., em que foram analisados os tipos e benefícios dos serviços farmacêuticos clínicos 

desenvolvidos na atenção primária à saúde no Brasil (sem direcionamento a um grupo 

específico de pacientes), os pesquisadores também constataram que a dispensação estava entre 

as atividades realizadas com maior frequência. Já a educação em saúde foi pouco mencionada 

nos seus achados e normalmente estava associada a outros serviços farmacêuticos.20 

No Brasil, o conceito de dispensação não remete somente ao ato de entregar 

medicamentos, mas também significa propiciar seu emprego correto através da orientação sobre 

seu uso adequado e seguro, além da avaliação dos aspectos técnicos e legais da prescrição, 

intervindo junto ao prescritor quando necessário. Assim, esta atividade deve seguir os princípios 

preconizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) na Declaração de Tóquio: além de 

entregar o medicamento ou produto, o farmacêutico deve promover as condições para que o 

paciente o utilize da melhor maneira possível.14,21 Tendo em vista estas definições, a 

dispensação é um serviço básico das UDMs e o resultado encontrado era esperado.   

 A educação em saúde visa o desenvolvimento da autonomia e da responsabilidade dos 

indivíduos pelas decisões diárias que envolvem o cuidado com sua própria saúde, através da 

transmissão do saber técnico-científico pelos profissionais a respeito do tratamento.22,23 A Lei 

Federal 13.021, de agosto de 2014, reitera a importância da realização deste serviço por 

farmacêuticos quando define a farmácia como uma unidade destinada a prover orientação 

sanitária individual e coletiva.14,24 Considerando a grande relevância das ações educativas, 

esperava-se um resultado superior à frequência encontrada (78%). Em parte, isso se deve à 
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baixa oferta verificada na Região Centro-Oeste (61,9%), diminuindo a frequência total. Outra 

explicação seria a possibilidade de os participantes não terem considerado a educação em saúde 

como um serviço isolado, mas associado a outros serviços farmacêuticos, o que consistiria em 

um achado similar ao reportado por Barros et al.20 

 A conciliação medicamentosa foi identificada como o serviço farmacêutico menos 

frequente entre as regiões brasileiras (48,8%). Para esta atividade, assim como na educação em 

saúde, foi observada uma baixa oferta na Região Centro-Oeste (38,1%), o que acabou reduzindo 

a frequência total. A conciliação medicamentosa constitui a avaliação e orientação adequada 

quanto ao uso de medicamentos utilizados pelo usuário, prescritos por profissionais de distintos 

serviços de saúde da rede, com o objetivo de minimizar discrepâncias não intencionais.15 Desse 

modo, é possível que os respondentes tenham confundido este serviço com outros SFs, como a 

revisão da farmacoterapia, pois ambos apresentam conceitos muito parecidos, o que poderia 

justificar o baixo índice encontrado. 

 Na literatura, ainda é observada a dificuldade de padronização dos termos que 

caracterizam os tipos de SFs. Alguns autores destacam que “atenção farmacêutica”, “orientação 

farmacêutica” e “consulta farmacêutica” são definidos como serviços farmacêuticos por parte 

dos profissionais de saúde, embora não sejam considerados pelo Conselho Federal de Farmácia 

como tais.14,25 Vale ressaltar que alguns participantes do presente estudo relataram “consulta 

farmacêutica” como outro serviço prestado em suas unidades.  

Nesse contexto, desde 2002, com a proposição do Consenso Brasileiro de Atenção 

Farmacêutica, houve esforços para normalizar os termos e promover as atividades 

desempenhadas pelo farmacêutico na área.26 Esta proposta, em conjunto com os documentos 

publicados pelo CFF e pelo CONASEMS14,15, representam um grande avanço no sentido de 

consolidar a prática da Atenção Farmacêutica no Brasil. 

 Ao examinar as diferenças encontradas na oferta de SFs entre as regiões brasileiras, 

deve-se considerar que estas atividades necessitam de condições mínimas para sua realização, 

como recursos que garantam a privacidade na relação terapêutica farmacêutico/paciente, espaço 

adequado para o atendimento, documentação e treinamento, entre outros.25,27,28 Nesse contexto, 

as disparidades das condições socioeconômicas entre as regiões provavelmente influenciam na 

qualidade e quantidade de prestação destes serviços. Torna-se fundamental o fortalecimento de 

políticas públicas voltadas à redução destas desigualdades para que se tenha o acesso integral 

aos serviços de saúde por toda a população brasileira. Assim, os dados levantados neste estudo 

podem contribuir para a manutenção de iniquidades em saúde. 
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 Em relação à frequência de oferta dos SFs nas UDMs, constatou-se que todos são 

ofertados, majoritariamente, todos os dias. Quando não ofertados diariamente, a maioria dos 

serviços ocorrem 1 ou 2 vezes por semana, exceto pela educação em saúde, conciliação 

medicamentosa e revisão da farmacoterapia, as quais são realizadas menos de 1 vez por semana. 

Quanto aos dois últimos serviços, considerando que ambos não apresentam frequências altas 

(48,8% e 69,8%, respectivamente), o resultado encontrado não surpreendeu as pesquisadoras. 

No entanto, este resultado não era esperado para a educação em saúde, por se tratar de um dos 

serviços com maior oferta em território nacional. Isso poderia ser explicado, novamente, pela 

possibilidade de os respondentes não terem considerado este serviço de forma isolada, mas 

associado a outros SFs. Outra questão que deve ser considerada é a diferença de disponibilidade 

de agenda e, também, de demanda em ofertar os SFs entre os profissionais. Os horários de 

funcionamento das unidades divergem entre si, sendo que algumas não estão abertas todos os 

dias, o que possivelmente impacta na prestação destes serviços. Além disso, o número total de 

pacientes atendidos por cada unidade provavelmente é diferente, refletindo na necessidade 

maior de oferta de determinados serviços comparados a outros. 

Quanto aos outros serviços relatados pelos respondentes, cabe salientar que existem 

ações muito importantes para a efetividade terapêutica do tratamento das PVHA, como a 

prescrição de Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e Profilaxia Pós-Exposição (PEP), a qual foi 

mencionada por apenas três indivíduos. Em julho de 2022, o Ministério da Saúde suspendeu a 

autorização para os farmacêuticos prescreverem PrEP e PEP em serviços públicos 

especializados do SUS, em todo o Brasil.29 No entanto, no estado de São Paulo, pelo fato desta 

atividade estar regulamentada no âmbito municipal desde 2020, foi possível manter a prescrição 

destas profilaxias por profissionais de especialidades não médicas.30 Este posicionamento do 

Ministério da Saúde representa uma contradição em um país que foi pioneiro no tratamento de 

PVHA sob a responsabilidade do Estado, mas que restringe a atuação dos farmacêuticos em 

estratégias inovadoras como a prescrição de PrEP e PEP. O maior envolvimento destes 

profissionais em atividades relacionadas a essas políticas traz grandes benefícios para a 

população, como maior facilidade de acesso aos medicamentos. 

Como principal limitação deste estudo, destaca-se a não obrigatoriedade dos 

participantes em responder todas as perguntas, levando muitas variáveis a apresentarem valores 

missing, isto é, dados nulos ou vazios, o que pode ter implicado no poder das análises. Além 

disso, pode ter se obtido uma amostra não representativa das regiões brasileiras, considerando 

que não foi observada a participação de UDMs de todos os estados. O uso da planilha 

disponibilizada pelo SICLOM para consultar os telefones e e-mails das unidades também 
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consistiu em uma limitação deste estudo, pois conforme mencionado nos resultados, houve uma 

perda de 2,3% em relação à amostra inicial devido a endereços desatualizados. 

Visando aprofundar o tema, identificou-se a necessidade de realizar, em futuros estudos, 

a caracterização das próprias UDMs e a coleta de dados sobre sua infraestrutura e capacidade 

operacional, como: presença ou não de serviços integrados (hospitais, unidades básicas de saúde 

(UBS), centros de atenção psicossocial (CAPS), etc.), tamanho da unidade, número de 

profissionais, número de pacientes atendidos e em acompanhamento, entre outros. São fatores 

que podem alterar a facilidade de prestação dos SFs e o levantamento destas informações 

certamente complementará os achados da presente pesquisa. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Com a realização deste estudo, obteve-se um panorama dos serviços farmacêuticos 

destinados a PVHA que são ofertados nas UDMs brasileiras. Desse modo, os resultados 

encontrados poderão contribuir com o desenvolvimento da assistência farmacêutica no contexto 

do HIV/AIDS, auxiliando na construção de estratégias para a avaliação da adesão ao tratamento 

de  PVHA,  além  de  estimular  a  comunidade  de profissionais envolvidos com o cuidado ao 

paciente, nas UDMs, a implementar serviços farmacêuticos adequados às suas necessidades e 

realidade. 
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RESUMO 

Um dos maiores desafios para o sucesso da terapia antirretroviral combinada 

(TARV) é obter elevada adesão ao tratamento pelas pessoas vivendo com 

HIV/AIDS (PVHA), em níveis superiores a 95% das doses prescritas. Apesar da 

potencial contribuição do farmacêutico em melhorar a adesão ao tratamento de 

PVHA, evidenciada em revisões sistemáticas da literatura, informações sobre os 

serviços clínicos ofertados às PVHA nas unidades dispensadoras de 

medicamentos (UDMs) brasileiras são escassas. Esse projeto tem como 

proposta caracterizar os serviços farmacêuticos prestados às PVHA nas UDMs 

brasileiras. Para atingir este objetivo, serão contatadas as UDMs localizadas nas 

cinco regiões do País, por meio de cadastro de acesso aberto disponível no site 

do Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (SICLOM), do Ministério da 

Saúde. Os farmacêuticos de cada UDM serão convidados a responder um 

questionário breve sobre os serviços farmacêuticos ofertados (rastreamento em 

saúde, educação em saúde, dispensação, monitorização terapêutica de 

medicamentos, conciliação de medicamentos, revisão da farmacoterapia, gestão 

da condição de saúde, acompanhamento farmacoterapêutico, orientação 

farmacêutica, visita domiciliar, outro). Espera-se, ao final deste estudo, obter um 

panorama dos serviços farmacêuticos ofertados nas UDMs brasileiras que 

possam contribuir para a melhoria da adesão ao tratamento das PVHA. 

 

PALAVRAS-CHAVE: HIV/AIDS, PVHA, adesão ao tratamento, serviços 

farmacêuticos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 INTRODUÇÃO 

 

Em 2020, segundo estimativas do Programa Conjunto das Nações Unidas 

sobre HIV/AIDS, mais de 37 milhões de pessoas estavam vivendo com o vírus 

da imunodeficiência humana (HIV) ao redor do mundo. No mesmo ano, 

considerando apenas a América Latina, em torno de 2,1 milhões de indivíduos 

eram portadores do HIV e aproximadamente 32 mil óbitos associados à 

síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS) foram registrados (UNAIDS, 

2021). 

Com o surgimento da terapia antirretroviral combinada (TARV) e do 

emprego de marcadores biológicos, como CD4+ e carga viral, os quais permitem 

o monitoramento da progressão da infecção por HIV, a AIDS passou a ser 

considerada uma doença de caráter crônico e potencialmente controlável. Isso 

contribuiu significativamente para a melhora da qualidade de vida e aumento da 

sobrevida dos pacientes (BRASIL, 2008).  

No Brasil, os medicamentos são distribuídos gratuitamente pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS), através de uma ampla rede de serviços (REIS, 2014), 

sendo um dos únicos países no mundo que disponibiliza, integralmente, a 

assistência às PVHA (BRASIL, 2010). Nos últimos anos, devido ao uso da TARV, 

verificou-se no território nacional uma importante redução das internações 

hospitalares decorrentes de infecções oportunistas associadas ao HIV (BRASIL, 

2010).  

Existe uma relação direta entre supressão viral sustentada e ingestão 

acima de 95% das doses de antirretrovirais, sendo que alguns estudos apontam 

que níveis de adesão inferiores a 95% estão relacionados a taxas menores de 

supressão viral e risco de falha virológica (ROCHA et al., 2015). Sendo assim, 

uma alta adesão ao tratamento é essencial para o sucesso terapêutico contra a 

AIDS. 

Porém, existem diferentes fatores que podem afetar a adesão ao 

tratamento dos pacientes portadores de HIV, como: necessidade do uso de 

vários medicamentos, complexidade dos regimes e doses, mudanças na rotina 

diária, prática de exercícios físicos regulares, restrições de dieta, efeitos 

adversos, entre outros (BOLLELA et al., 2016). 



Os profissionais de saúde que compõem a equipe multidisciplinar podem 

identificar dificuldades de adesão ao conversar com o paciente sobre suas 

experiências e crenças em relação à doença e aos esquemas prescritos e, a 

partir destas informações, esclarecer suas dúvidas e ajudá-lo a compreender a 

importância da TARV (RUSSEL et al., 2003). Outro método que pode ser 

empregado para avaliar a adesão ao tratamento é a avaliação do histórico de 

retiradas dos medicamentos, através de relatórios do Sistema de Controle 

Logístico de Medicamentos (SICLOM), permitindo identificar os pacientes com 

retiradas irregulares ou em risco de abandono do tratamento. Neste caso, 

considera-se que o indivíduo que retira sua medicação regularmente, dentro do 

período estipulado, seria mais aderente do que os que não o fazem (BONOLO 

et al., 2007; HONG et al., 2013).  

Nesse contexto, o farmacêutico desempenha um papel fundamental no 

estímulo à adesão, pois está em contato com o usuário no momento da 

dispensação do medicamento, tendo a oportunidade de prestar orientações 

específicas. Este profissional também atua no monitoramento de possíveis 

efeitos adversos e interações medicamentosas e auxilia nas transições do 

cuidado entre níveis de atenção à saúde (BOLLELA et al., 2016). Essas são 

algumas das atribuições clínicas do farmacêutico, regulamentadas pela 

Resolução do Conselho Federal de Farmácia (CFF) nº 585/13. 

Diversos estudos têm demonstrado a eficácia da Atenção Farmacêutica 

na redução de agravamentos em pacientes portadores de HIV e na melhora da 

sua qualidade de vida. As revisões sistemáticas conduzidas por Rocha et al. 

(2015) e Ahmed et al. (2021) sugeriram uma contribuição significativa do 

farmacêutico na melhora da adesão ao tratamento, diminuição da carga viral e 

aumento da contagem de linfócitos TCD4+ em pacientes vivendo com HIV/AIDS. 

Na revisão de Ahmed et al. (2021), foi verificado que, entre as principais 

intervenções farmacêuticas que demonstraram resultados positivos, destacou-

se a educação em saúde. 



Apesar da potencial contribuição dos serviços farmacêuticos na adesão 

ao tratamento de PVHA, informações sobre os serviços clínicos ofertados aos 

pacientes portadores de HIV nas unidades dispensadoras de medicamentos 

(UDMs) brasileiras são escassas. Portanto, esse projeto tem como proposta 

caracterizar os serviços farmacêuticos prestados às PVHA nas UDMs 

brasileiras. 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (AIDS) 

 

2.1.1 Contexto histórico e epidemiológico 

 

Existem estudos retrospectivos e dados epidemiológicos que reconhecem 

a presença da AIDS na África Equatorial, a partir de 1960, em símios, e 

posteriormente, em 1965, em nativos africanos. Dessa forma, um grande número 

de especialistas acredita que a doença tenha se originado do macaco ou de 

outros primatas africanos (FORATTINI, 1993; REIS, 2014).  

No entanto, os primeiros casos clínicos da AIDS foram detectados 

somente em meados de 1981, nos EUA, em pacientes adultos do sexo 

masculino, homossexuais e moradores de São Francisco, que apresentaram 

“sarcoma de Kaposi”, pneumonia por Pneumocystis carinii e comprometimento 

do sistema imunológico (PINTO et al., 2007). Nos anos seguintes, dois cientistas, 

Robert Charles Gallo (National Cancer Institute, EUA) e Luc Montagnier (Instituto 

Pasteur, França), desempenharam papéis fundamentais na descoberta do HIV 

(DUARTE, 1995; SANTOS, 1999). 

A década de 1980 a 1990 foi fundamental na formulação das respostas 

iniciais à epidemia da AIDS no mundo, enquanto a década de 1990 a 2000 foi 

marcada por significativos avanços das condutas farmacoterapêuticas. 

Pesquisas sobre a epidemia da AIDS mostram que, nos vinte anos que se 



sucederam (2000 a 2020), o número de indivíduos portadores do vírus aumentou 

(FERNANDES & BRUNS, 2021). 

Nesse contexto, a AIDS continua sendo um grande problema de saúde 

pública global. Em 2020, no mundo todo, mais de 37 milhões de pessoas 

estavam vivendo com o vírus e cerca de 690 mil mortes ocorreram como 

consequência da AIDS. No mesmo ano, considerando apenas a América Latina, 

em torno de 2,1 milhões de indivíduos eram portadores do HIV e 

aproximadamente 32 mil óbitos relacionados à doença foram registrados 

(UNAIDS, 2021). 

No Brasil, os primeiros casos de AIDS foram confirmados em 1982, no 

estado de São Paulo. Segundo informações do Ministério da Saúde, o País 

registrou, desde o início da epidemia da doença até junho de 2020, mais de 1 

milhão de casos de infecção por HIV, sendo as maiores concentrações 

localizadas nas regiões Sudeste e Sul, as quais, juntas, correspondem a 71% do 

total de casos. Entre 2015 e 2019, o Brasil apresentou, em média, 39 mil novos 

casos da doença a cada ano. Quanto à mortalidade por HIV/AIDS no País, desde 

1980 até dezembro de 2019, foram notificados em torno de 350 mil óbitos 

(BRASIL, 2020). 

 

2.1.2 Caracterização da virologia 

 

O HIV é um retrovírus, pertencente à subfamília dos Lentiviridae, e 

causador da AIDS, quando não tratado. Este vírus provoca uma disfunção 

imunológica crônica e progressiva do organismo, atacando células que contêm 

a glicoproteína de membrana CD4+ e outros correceptores, sobretudo CCR5, 

expresso predominantemente em linfócitos TCD4+, células dendríticas e 

macrófagos, e CXCR4, expresso em células T ativadas (VERONESI & 

FOCACCIA, 2015). 

Os principais alvos do vírus são os linfócitos TCD4+, células que 

memorizam, reconhecem e destroem microrganismos invasores. Incapacitado 

de se defender, o corpo humano torna-se mais vulnerável às infecções 

oportunistas, tipos raros de câncer e outras alterações com alto grau de 

letalidade (JÚNIOR & CIOSAK, 2018). Além da maior suscetibilidade às 



infecções, os doentes apresentam perda de peso acentuada e astenia (REIS, 

2014). 

Quanto ao mecanismo de ação do HIV, primeiramente ocorre a ligação da 

proteína viral gp120 com a molécula CD4+ e os outros correceptores da célula 

hospedeira. Após, a proteína viral gp41 é ativada, promovendo a fusão entre o 

envelope do vírus e a membrana celular e permitindo a introdução do RNA viral 

na célula, o qual é transcrito numa cópia de DNA complementar de fita dupla 

pela enzima transcriptase reversa. Então, o cDNA é inserido no DNA celular pela 

enzima integrase e inicia-se a produção de RNA mensageiro viral, o qual será 

utilizado na síntese do genoma do HIV (MURPHY, 2014). 

Existem dois tipos de HIV identificados: HIV-1 e HIV-2 (BRITO, 2011). O 

genoma do HIV-2 é semelhante em cerca de 50% com o genoma do HIV-1, no 

entanto, apresentam diferenças na composição de aminoácidos e no peso 

molecular (WIGG, 2008). O HIV-1 possui índices de patogenicidade superiores, 

é predominante e mais disseminado pelo mundo, enquanto o HIV-2 é menos 

virulento e mais restrito à África Ocidental (BIRD et al., 2003; NTEMGWA et al., 

2009). 

Em relação ao modo de transmissão, o HIV pode ser transmitido por via 

sexual (esperma e secreção vaginal), pelo sangue (via parenteral e vertical) e 

pelo leite materno. Portadores do vírus são transmissores desde o momento de 

aquisição da infecção, porém, aqueles que se encontram na fase aguda da 

doença ou com imunossupressão avançada têm elevada concentração de HIV 

no sangue e nas secreções sexuais, transmitindo com maior facilidade o vírus. 

Além disso, alguns processos infecciosos e inflamatórios favorecem a 

transmissão do HIV, como doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), a 

exemplo: sífilis, herpes genital e cancro mole (BRASIL, 2010).  

 

2.1.3 Progressão da doença 

 

 A evolução clínica da infecção pelo HIV apresenta três estágios: fase 

aguda ou infecção primária, fase de latência clínica ou assintomática, e fase 

sintomática, na qual ocorre o desenvolvimento da AIDS. 

  A fase aguda ocorre nas primeiras semanas após o contágio, quando o 

vírus está sendo replicado de modo intenso nos tecidos linfoides. Durante essa 



fase, tem-se carga viral elevada e níveis decrescentes de linfócitos, 

especialmente TCD4+, pois são recrutados para a reprodução viral. Como em 

outras infecções virais agudas, este estágio é acompanhado por um conjunto de 

manifestações clínicas, denominado Síndrome Retroviral Aguda (SRA), 

incluindo febre, cefaleia, astenia, adenopatia, faringite, exantema e mialgia, além 

de sintomas digestivos. Porém, a SRA é autolimitada e grande parte dos 

sintomas desaparece em três a quatro semanas. Nesta fase, o diagnóstico é 

pouco realizado, devido ao baixo índice de suspeita clínica e da dificuldade de 

se detectar anticorpos (BRASIL, 2018). 

A fase de latência clínica, que pode durar cerca de 10 anos ou mais, 

caracteriza-se pela ausência de sintomas. Neste estágio, o vírus ainda está ativo, 

mas se reproduz em níveis muito baixos (CDC, 2021). O exame físico costuma 

ser normal, exceto pela linfadenopatia (aumento dos gânglios linfáticos), a qual 

pode persistir após a infecção aguda. Ainda, podem ser constatadas alterações 

nos exames laboratoriais, como plaquetopenia e leucopenia. Este período tem 

grande importância na transmissão do vírus, uma vez que um percentual 

significativo de pessoas desconhece seu estado sorológico positivo e mantém 

sua atividade sexual habitual (BRASIL, 2018). 

Com a progressão da infecção e o aumento da carga viral, intensificam-

se sintomas apresentados na fase aguda e observa-se a redução dos linfócitos 

TCD4+ a valores abaixo de 200 células por mm3 (BENNETT et al., 2017). Além 

disso, são constatadas manifestações atípicas de doenças bacterianas, resposta 

tardia a antibioticoterapia ou reativação de infecções antigas. Neoplasias e 

infecções oportunistas, como pneumocistose, tuberculose pulmonar 

atípica/disseminada e meningite criptocócica, definem a fase sintomática, isto é, 

o aparecimento da AIDS. As neoplasias mais comuns são sarcoma de Kaposi 

(SK), linfoma não Hodgkin e câncer cervical. Devido ao comprometimento de 

determinados órgãos, o vírus também pode causar miocardiopatia, nefropatia e 

neuropatias (BRASIL, 2018). 

Vale ressaltar que nem todos os indivíduos infectados pelo HIV chegam a 

desenvolver a AIDS. Para isso, o diagnóstico precoce e a realização correta do 

tratamento, mantendo a replicação viral suprimida, são muito importantes. No 

entanto, estes pacientes ainda podem transmitir o vírus a outras pessoas quando 



não tomam as devidas medidas de prevenção (BRASIL, s.d.).   

    

2.2 Terapia Antirretroviral Combinada (TARV) 

 

2.2.1 Caracterização da TARV 

 

Em 1987, a agência norte-americana reguladora de medicamentos e 

alimentos (Food and Drug Administration - FDA) aprovou a zidovudina (AZT) 

para o tratamento da AIDS, medicamento pertencente ao grupo dos 

antirretrovirais. Esta classe de fármacos é empregada contra infecções 

causadas por retrovírus e para profilaxia de doenças oportunistas, como a 

pneumocistose (JÚNIOR & CIOSAK, 2018). 

A partir de novas pesquisas com outras drogas, ampliou-se as opções de 

tratamento anti-HIV, de modo que, entre 1993 e 1994, surgiram os primeiros 

estudos com combinações duplas de medicamentos (TARV dupla), sendo 

utilizadas as seguintes associações: zidovudina e didanosina, zidovudina e 

zalcitabina ou zidovudina e lamivudina. No ano de 1996, a TARV tríplice, 

considerada mais eficaz, tornou-se padrão no mundo (ROSSI et al., 2012). 

Conhecida também como Terapia Antirretroviral Potente ou Terapia 

Antirretroviral de Alta Eficácia, a TARV tríplice é composta por duas classes de 

fármacos, separadas conforme sua ação, sendo elas: inibidores de transcriptase 

reversa nucleosídeo-nucleotídeo (ITRNs); inibidores de transcriptase reversa 

não-nucleosídeo (ITRNNs); inibidores de protease (IPs); inibidores de integrase 

(INIs) e inibidores de fusão (CARVALHO et al., 2019). 

As combinações de medicamentos são capazes de inibir a reprodução do 

vírus no organismo, reconstituir as defesas imunológicas e diminuir a 

probabilidade do aparecimento de cepas virais mais resistentes (FERNANDES 

& BRUNS, 2021). Com o emprego da TARV e de marcadores biológicos, como 

CD4+ e carga viral, os quais permitem o monitoramento da progressão da 

infecção por HIV, a AIDS passou a ser considerada uma doença de caráter 

crônico e potencialmente controlável. Isso contribuiu significativamente para a 

melhora da qualidade de vida e aumento da sobrevida dos pacientes (BRASIL, 

2008).  

 



2.2.2 A TARV no Brasil 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece a saúde como direito de todos 

e dever do Estado. Fundamentada neste contexto, em 1996, foi promulgada a 

Lei n° 9.313/96, garantindo a distribuição gratuita dos antirretrovirais à população 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), através de uma ampla rede de serviços 

(REIS, 2014). O Brasil é um dos poucos países que disponibiliza, integralmente, 

a assistência às PVHA (BRASIL, 2010). 

Nesse cenário, a política brasileira de controle da epidemia da AIDS tem 

sido citada como modelo para outros países em desenvolvimento e para os 

Estados Unidos (BARROS & SILVA, 2017). Em 2013, o Brasil se tornou o 

terceiro país do mundo a preconizar o início imediato da TARV para todas as 

pessoas infectadas com HIV, independentemente da quantidade de linfócitos 

TCD4+ e carga viral (CARVALHO et al., 2019). 

O Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção 

pelo HIV em Adultos (2018), publicado pelo Ministério da Saúde, define como 

primeira linha de tratamento a associação de lamivudina e tenofovir (ITRNs) ao 

dolutegravir (INI), exceto em casos de contraindicação ou intolerância aos 

fármacos. Atualmente, no País, são disponibilizados 22 medicamentos para 

compor a TARV (SILVA, 2016). 

No Brasil, a dispensação dos antirretrovirais ocorre nas farmácias das 

unidades de saúde que prestam assistência às PVHA, chamadas Unidades 

Dispensadoras de Medicamentos (UDMs). A aquisição dos medicamentos é 

realizada de forma centralizada pelo Ministério da Saúde, sendo subsidiada 

integralmente por recursos públicos (BRASIL, 2004). 

 

2.2.2.1 Unidades Dispensadoras de Medicamentos (UDMs) 

 

As Unidades Dispensadoras de Medicamentos estão presentes em todos 

os estados do País e localizadas nos serviços que prestam atendimento aos 

pacientes com HIV, a exemplo: Serviços de Assistência Especializada (SAEs), 

Centros de Testagem e Aconselhamento (CTAs), hospitais-dia, entre outros 

(HALLAL et al., 2010). Estas unidades realizam a gestão e dispensação dos 



antirretrovirais, sem prejuízo à dispensação de outros medicamentos, além de 

ações voltadas à orientação e acompanhamento dos pacientes. 

As UDMs têm seu funcionamento regulamentado pela Lei nº 5.991/73, a 

qual dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, 

insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. De acordo com 

esta norma, as responsabilidades do farmacêutico vão desde a conversão da 

matéria prima em medicamento até o seu uso pelo paciente. Por sua vez, a 

Portaria nº 344/98 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que 

aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a 

controle especial, traz o farmacêutico como profissional responsável pela guarda 

dos antirretrovirais (BRASIL, 2004).  

Nesses locais, o dispensador é um profissional com, no mínimo, nível 

médio, devidamente treinado e qualificado para atender o paciente, sob 

supervisão do farmacêutico. Ainda, estas unidades utilizam, para seu 

gerenciamento, o Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (SICLOM), 

ferramenta do Ministério da Saúde que possui três finalidades principais: 

cadastramento dos pacientes em tratamento, controle da dispensação de 

medicamentos e controle do estoque de antirretrovirais (BRASIL, 2013). 

 

2.2.3 Adesão ao tratamento 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define adesão ao tratamento 

como “a medida com que o comportamento de uma pessoa corresponde às 

recomendações de um profissional da saúde”, de modo que deve ser 

compreendida não só como o uso correto dos medicamentos, mas também como 

o seguimento das orientações não medicamentosas, o comparecimento às 

consultas agendadas, a realização dos exames solicitados e as retiradas dos 

medicamentos na data prevista (BOLLELA et al., 2016). Considera-se a adesão 

também como o resultado de um trabalho colaborativo entre paciente e 

profissional de saúde, em que a participação efetiva do paciente nas decisões 

sobre a terapia facilita a aceitação e a incorporação de determinado esquema 

terapêutico no seu cotidiano (BRASIL, 2018). 

No ano de 2020, entre a população mundial de portadores de HIV que 

tinham acesso à TARV, cerca de 90% haviam alcançado a diminuição da carga 



viral (UNAIDS, 2021), mostrando a importância da farmacoterapia. Existe uma 

relação direta entre supressão viral sustentada e ingestão acima de 95% das 

doses de antirretrovirais, sendo que alguns estudos apontam que níveis de 

adesão inferiores a 95% estão relacionados a taxas menores de supressão viral 

e risco de falha virológica (ROCHA et al., 2015). Portanto, para o tratamento 

antirretroviral, altos níveis de adesão ao tratamento são essenciais para o 

sucesso terapêutico. 

No entanto, pacientes com HIV podem encontrar dificuldades em alcançar 

esta adesão, uma vez que precisam utilizar vários medicamentos de forma 

contínua e incorporar novos hábitos ao seu estilo de vida, incluindo suspensão 

do uso de drogas lícitas e ilícitas, prática de exercícios físicos regulares, adoção 

de uma dieta mais saudável, entre outros (BOLLELA et al., 2016). Outro fator 

que pode contribuir para uma baixa adesão é a necessidade de deslocamento 

frequente aos serviços de saúde, o que gera custos ao paciente (VELASCO et 

al., 2009). 

Para avaliar a adesão à TARV, existem muitos métodos com diferentes 

abordagens que podem ser empregados. A contagem de linfócitos TCD4+ e a 

quantificação da carga viral são os melhores indicadores do estado imunológico 

e da atividade de replicação do vírus, uma vez que se alteram frente à presença 

do medicamento. A avaliação do histórico de retiradas dos medicamentos, 

através de relatórios do SICLOM, é um recurso que permite identificar os 

pacientes com retiradas irregulares ou em risco de abandono do tratamento. 

Neste caso, considera-se que o indivíduo que retira sua medicação 

regularmente, dentro do período estipulado, seria mais aderente do que os que 

não exibem este comportamento (BONOLO et al., 2007; HONG et al., 2013). Por 

fim, outro exemplo seria o autorrelato do paciente, uma ferramenta bastante 

utilizada para estimar a quantidade de doses perdidas/esquecidas dos 

medicamentos, apesar de ser limitada por confiar-se na memória do paciente 

(WALSH et al., 2002; PRIMO, 2015). 

Nesse cenário, as UDMs são estabelecimentos que desempenham um 

papel muito importante em promover a adesão ao tratamento, pois é onde o 

paciente retira os medicamentos antirretrovirais mensalmente e tem um contato 

mais frequente com os profissionais de saúde, oportunizando a intervenção da 



equipe multidisciplinar que, treinada, poderá auxiliar este indivíduo no sentido de 

maximizar a efetividade do tratamento (BRASIL, 2004). 

 

2.3 Atenção Farmacêutica 

 

Em 1990, Hepler e Strand definiram a Atenção Farmacêutica como “a 

provisão responsável do tratamento farmacológico com o objetivo de alcançar 

resultados satisfatórios na saúde, melhorando a qualidade de vida do paciente”. 

Este conceito continua sendo o mais aceito e citado pelos estudiosos (PEREIRA 

& FREITAS, 2008).  

No Brasil, o Consenso Brasileiro de Atenção Farmacêutica (2002), 

composto pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), Organização 

Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde e outras entidades, definiu os 

macros componentes da prática profissional para o exercício da Atenção 

Farmacêutica: educação em saúde (promoção do uso racional de 

medicamentos), orientação farmacêutica, dispensação de medicamentos, 

atendimento farmacêutico, acompanhamento farmacoterapêutico e registro 

sistemático das atividades (IVAMA et al., 2002). 

Em suma, a Atenção Farmacêutica é uma prática da atividade 

farmacêutica que prioriza a orientação, o acompanhamento farmacoterapêutico 

e a relação direta entre o farmacêutico e o usuário de medicamentos (PEREIRA 

& FREITAS, 2008). 

 A Resolução do Conselho Federal de Farmácia (CFF) nº 585/13 

regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico no exercício profissional, as 

quais podem ser divididas entre as relacionadas ao cuidado à saúde, nos 

âmbitos individual e coletivo, as relativas à comunicação e educação em saúde 

e as referentes à gestão da prática, produção e aplicação do conhecimento. 

Entre estas atribuições, se encontram: 

• Estabelecer e conduzir uma relação de cuidado centrada no paciente; 

• Participar do planejamento e da avaliação da farmacoterapia, para que 

o paciente utilize de forma segura os medicamentos de que necessita, 

nas doses, frequência, horários, vias de administração e duração 

adequados, contribuindo para que o mesmo tenha condições de 

realizar o tratamento e alcançar os objetivos terapêuticos; 



• Avaliar e acompanhar a adesão dos pacientes ao tratamento, e realizar 

ações para a sua promoção; 

• Informar, orientar e educar os pacientes, a família, os cuidadores e a 

sociedade sobre temas relacionados à saúde, ao uso racional de 

medicamentos e a outras tecnologias em saúde; 

• Participar da coordenação, supervisão, auditoria, acreditação e 

certificação de ações e serviços no âmbito das atividades clínicas do 

farmacêutico. 

Na Atenção Farmacêutica, muitas vezes, as ações do farmacêutico são 

atos clínicos individuais. Contudo, as sistematizações das intervenções 

farmacêuticas e a troca de informações dentro de um sistema composto por 

equipe multidisciplinar podem contribuir para o impacto no nível coletivo e para 

a promoção do uso racional de medicamentos (BRASIL, 2010). 

 

2.3.1 Atenção Farmacêutica a PVHA 

 

Tendo em vista as atribuições clínicas do farmacêutico, este profissional 

desempenha um papel fundamental no estímulo à adesão a TARV, pois está em 

contato com o usuário no momento da dispensação do medicamento, tendo a 

oportunidade de interagir diretamente com o paciente e prestar orientações 

específicas. Este profissional também atua no monitoramento de possíveis 

efeitos adversos e interações medicamentosas e auxilia nas transições do 

cuidado entre níveis de atenção à saúde (BOLLELA et al., 2016). 

Na literatura, alguns estudos têm demonstrado a eficácia da Atenção 

Farmacêutica na redução de agravamentos em pacientes portadores de HIV e 

na melhora da sua qualidade de vida. Delorenze et al. (2005) realizou um estudo 

retrospectivo, em um hospital do norte da Califórnia, no qual foram avaliadas as 

prescrições de 5473 pacientes portadores de HIV/AIDS. Os pesquisadores 

identificaram erros de medicação, distribuídos em prescrições dispensadas de 

forma incorreta e contra-indicações. Após implantarem um programa de Atenção 

Farmacêutica e um sistema informatizado de análise de prescrições, os erros 

observados praticamente desapareceram. Outro estudo, conduzido em um 

centro de atendimento especializado no nordeste brasileiro, investigou a 

influência do acompanhamento farmacoterapêutico na qualidade de vida de 45 



pacientes com HIV. O acompanhamento durou nove meses, sendo a qualidade 

de vida dos participantes avaliada no 1° e 9° encontros através de um 

questionário. Identificaram-se 643 problemas relacionados aos antirretrovirais e 

realizaram-se 590 intervenções farmacêuticas. Os resultados encontrados 

sugeriram que o acompanhamento farmacêutico contribuiu para a melhora da 

qualidade de vida dos pacientes, sobretudo dos sintomáticos e/ou com até um 

ano de diagnóstico (LOUREIRO et al., 2012). 

Na revisão sistemática conduzida por Ahmed et al. (2021), foram incluídos 

ensaios clínicos randomizados e não-randomizados e avaliado o efeito da 

intervenção farmacêutica na melhoria da adesão à TARV, supressão da carga 

viral e aumento da contagem de linfócitos TCD4+ em pacientes vivendo com 

HIV/AIDS. Constatou-se um impacto significativo dos cuidados farmacêuticos 

nestes parâmetros e as principais intervenções farmacêuticas que 

demonstraram resultados traziam a educação em saúde aliada a outras 

intervenções como reconciliação medicamentosa, ajustes de dosagem, 

rastreamento de infecções oportunistas e suporte clínico. 

  

  

3 JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

 Na literatura, apesar de ser encontrado vários estudos descrevendo as 

contribuições do farmacêutico clínico na adesão ao tratamento de pacientes em 

geral (incluindo portadores de HIV), dados sobre os serviços farmacêuticos 

ofertados às PVHA no Brasil são escassos, assim como informações em relação 

aos profissionais que prestam estes serviços. Portanto, a presente proposta 

contribuirá com a identificação e caracterização dos serviços farmacêuticos 

ofertados às PVHA usuárias das UDMs brasileiras. 

 

 

 

 

 

 

 



4 OBJETIVOS 
 

4.1 Objetivo geral 
 

 Identificar a oferta e tipos de serviços farmacêuticos prestados às PVHA 

nas UDMs brasileiras. 

 

4.2 Objetivos específicos 
 

• Verificar a oferta de serviços farmacêuticos aos pacientes portadores 

de HIV nas UDMs; 

• Caracterizar quais serviços farmacêuticos são prestados e sua 

frequência; 

• Caracterizar os profissionais prestadores destes serviços. 

 

5 METODOLOGIA 
 

5.1 Delineamento do estudo 
 

O presente estudo seguirá um modelo de estudo transversal, conduzido 

por meio de uma websurvey. 

 

5.2 Local de origem e realização  
 

A pesquisa está sendo proposta por pesquisadora vinculada ao Programa 

de Pós-Graduação em Epidemiologia e Programa de Pós-Graduação em 

Assistência Farmacêutica, ambos da UFRGS, e graduanda em Farmácia da 

UFRGS. O estudo será realizado em ambiente virtual, através de questionário 

aplicado pela internet, por meio de link de acesso a formulário eletrônico.  

 

5.3 Amostragem 
 

5.3.1 População 
 



 A população do presente estudo será constituída pelos farmacêuticos das 

Unidades Dispensadoras de Medicamentos (UDMs) brasileiras. 

 

5.3.2 Amostra 
 

 A amostra compreenderá todos os profissionais responsáveis pelas 

UDMs cadastradas no SICLOM, considerando o mês de início da coleta de 

dados.  Serão incluídos todos os profissionais responsáveis pelas UDMs 

cadastradas no SICLOM que aceitarem participar da pesquisa. Em 28/01/2022, 

1.230 UDMs estavam cadastradas no SICLOM.  Dessa forma, a amostra inicial 

prevista é de 1.230 profissionais participantes.  

 

5.4 Instrumento de coleta de dados 

 
A pesquisa será realizada por meio da aplicação de um questionário 

disponibilizado em formulário eletrônico enviado por e-mail. 

O questionário contemplará questões sobre: 

• Identificação do respondente: gênero, idade, profissão, tempo de 

profissão, tempo de atuação na UDM. 

• Oferta atual de serviços farmacêuticos aos pacientes portadores de HIV 

na unidade (sim/não). 

• Caracterização dos tipos de serviços farmacêuticos prestados e 

frequência da oferta destes serviços. Será verificado a oferta de um ou 

mais dos seguintes serviços farmacêuticos: rastreamento em saúde, 

educação em saúde, dispensação, monitorização terapêutica de 

medicamentos, conciliação de medicamentos, revisão da 

farmacoterapia, gestão da condição de saúde, acompanhamento 

farmacoterapêutico, orientação farmacêutica, visita domiciliar, outro. 

Esses são os principais serviços farmacêuticos diretamente destinados 

ao paciente, à família e à comunidade definidos pelo Conselho Federal 

de Farmácia (CFF,2016). 

 O questionário será primeiro testado em formato impresso para 

adequação   das   questões   e,   posteriormente,   adaptado   para   o   formulário 

eletrônico Google Forms®. 



 

5.5 Coleta dos dados 

 

 A partir de planilha contendo o cadastro da UDMs brasileiras, a qual 

apresenta acesso aberto no site do SICLOM (http://azt.aids.gov.br/), serão 

obtidos os telefones para contato. Em seguida, cada UDM será contatada por 

telefone por uma das pesquisadoras para apresentar os objetivos deste projeto 

ao farmacêutico e sensibilizá-lo a participar da pesquisa. O convite de 

participação será enviado posteriormente por e-mail. 

 

 

 Os e-mails serão enviados para todos os farmacêuticos, em lista oculta. 

No e-mail haverá um texto padronizado com a apresentação do projeto e o link 

para acesso ao formulário eletrônico. O respondente somente terá acesso ao 

questionário após ler e aceitar o Registro de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE).  

 

Segue  roteiro do  texto  a  ser  lido  aos possíveis  participantes  quando  da 

ligação telefônica: 

“Bom dia/boa tarde. Me chamo “nome da pesquisadora” e faço parte da 

equipe  de  pesquisa  que  está  sendo  desenvolvida  na  UFRGS  sobre  serviços 

farmacêuticos prestados às PVHA nas UDMs brasileiras.  

Gostaria de conversar com o responsável pela UDM.  

Estão  sendo  contatadas  os  responsáveis  das  UDMs  de  todo  o  País.  A 

participação é voluntária e consiste em responder a um formulário eletrônico pelo 

Google  Forms®,  acessado através  de  um  link  enviado  por  e-mail,  caso  aceite 

respondido. 

participar  da  pesquisa.  O  questionário  levará  no  máximo  5  minutos  para  ser 

A sua participação é muito importante para que possamos obter um panorama 

nacional  dos  serviços  farmacêuticos  ofertados  nas  UDMs  com  potencial  de 

contribuir para a melhoria da adesão ao tratamento das PVHA. 

Este projeto foi aprovado pelo CEP da UFRGS. 

projeto.”

Estamos disponíveis para resolver qualquer dúvida sobre sua participação neste 

Segue o texto a ser enviado via e-mail aos participantes: 



 Serão enviados e-mails lembrete sete dias após o envio do primeiro e-

mail, a fim de aumentar a taxa de resposta.  

 

5.6 Processamento e análise dos dados 
 

Os dados preenchidos em formulário eletrônico serão exportados e 

analisados no programa SPSS v.18, observando as orientações da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), em documento mencionado a seguir. 

"Olá,  você  está  sendo  convidada(o)  a  participar  da pesquisa  intitulada " 

Serviços  farmacêuticos  prestados  às  Pessoas  Vivendo  com  HIV/AIDS  (PVHA) 

em Unidades Dispensadoras de Medicamentos (UDMs) brasileiras".  

O objetivo é obter um panorama nacional dos serviços farmacêuticos ofertados 

nas UDMs com potencial de contribuir para a melhoria da adesão ao tratamento 

das PVHA.  

As pesquisadoras são as discentes Julia Paim da Luz e Tatiana da Silva Sempé, 

orientadas  pela  Professora  Tatiane  da  Silva  Dal  Pizzol,  da  Faculdade  de 

Farmácia da UFRGS.  

A pesquisa é destinada aos responsáveis pelas UDMs cadastradas no SICLOM. 

O questionário levará no máximo 5 minutos para ser respondido, o que poderá 

ser feito em qualquer equipamento com acesso à internet.  

O  questionário  possui  duas  partes:  a)  dados  sociodemográficos;  b)  oferta  de 

serviços farmacêuticos e, em caso positivo, tipo de serviço prestado. 

Não  coletaremos  seu  e-mail  para  garantir  total  confidencialidade  de  sua 

identificação.  

É muito importante que antes de responder você leia o Termo de Consentimento 

Livre Esclarecido (TECLE) para compreender objetivos, riscos e benefícios da 

pesquisa.  

Você pode fazer download do TECLE e guardar com você, lá tem o contato do 

CEP da UFRGS, para tirar dúvidas.  

Desde já, agradecemos sua colaboração.  

Segue o link do questionário: <link do questionário> 

Atenciosamente, 

Profa. Tatiane da Silva Dal Pizzol, Julia Paim da Luz e Tatiana da Silva Sempé  

Faculdade de Farmácia da UFRGS”



Serão realizadas análises descritivas e os resultados expressos em média e 

desvio-padrão, para variáveis contínuas paramétricas, mediana e percentis 25 e 

75, para variáveis contínuas não paramétricas, e frequências para variáveis 

categóricas. 

 

5.7 Aspectos éticos 
 

O projeto será submetido à avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFRGS (CEP/UFRGS). O estudo será desenvolvido em conformidade com os 

critérios éticos estabelecidos pela Resolução nº 466 de dezembro de 2012, que 

aprova diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 

humanos, e Resolução nº 510 de abril de 2016, que dispõe sobre as normas 

aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos 

metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os 

participantes e informações identificáveis ou que possam acarretar riscos 

maiores do que os existentes na vida cotidiana.  

Tendo em vista que a coleta de dados será obtida em ambiente virtual, 

serão observadas as orientações presentes no documento da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) (Orientações para Procedimentos em 

Pesquisa com Qualquer Etapa em Ambiente Virtual), disponível no site do 

CEP/UFRGS. 

Os possíveis riscos decorrentes da participação no estudo serão o tempo 

de preenchimento do questionário, caso não seja compatível com a 

disponibilidade do participante, a existência de algumas questões que possam 

gerar um certo desconforto por tratarem de assuntos pessoais, e o fato da coleta 

de dados em meio virtual não ser 100% segura. Quanto às duas primeiras 

situações, o participante será informado que mesmo que tenha concordado em 

participar da pesquisa, poderá desistir de responder o questionário, a qualquer 

momento, ou “pular” as perguntas que lhe causarem algum constrangimento. 

Sobre o terceiro risco mencionado, os voluntários estarão cientes de que as 

pesquisadoras usarão computadores com antivírus e, após concluída a coleta 

de dados, realizarão o download das informações coletadas para um dispositivo 

eletrônico local e todos os dados da plataforma digital serão apagados, evitando 

o vazamento de informações. 



No TCLE, dar-se-á ênfase ao fato da participação dos sujeitos de 

pesquisa ser totalmente voluntária e de que os mesmos poderão desistir de 

participar e retirar seu consentimento, sem necessidade de qualquer justificativa. 

Porém, após o envio do questionário completo, não haverá como retirar as 

A privacidade dos participantes será sempre respeitada e os dados 

coletados serão tratados de forma confidencial. Os resultados serão 

apresentados ou publicados de forma conjunta, sem a identificação dos sujeitos 

de pesquisa.  

  

 

5.8 Orçamento 
 

As ligações telefônicas serão feitas na Faculdade de Farmácia. Demais 

despesas da pesquisa serão de responsabilidade da pesquisadora proponente, 

tais como contatos telefônicos pelo celular da proponente. 

 

5.9 Tratamento de resíduos químicos e biológicos 

 

 Não se aplica à presente proposta. 
 

 

6 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

O cronograma previsto para a pesquisa será executado após aprovação 

pelo CEP/UFRGS. 

 

 

 

respostas da base de dados, uma vez que não serão coletadas informações que 

identifiquem o participante, não permitindo a exclusão. 



 

7 DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E PERSPECTIVAS COM O PROJETO 

 

Os resultados do projeto serão apresentados ao curso de graduação em 

Farmácia da UFRGS, como requisito parcial para aprovação da estudante de 

graduação na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso. Além disso, 

pretende-se publicar o estudo em periódico indexado de referência da área 

farmacêutica ou área afim. 

 Os achados encontrados poderão contribuir com o desenvolvimento da 

assistência farmacêutica no contexto do HIV/AIDS, auxiliando na construção de 

estratégias para o acompanhamento farmacoterapêutico e para a avaliação da 

adesão ao tratamento de PVHA, além de estimular a comunidade de 

profissionais envolvidos com o cuidado ao paciente, nas UDMs, a implementar 

serviços farmacêuticos adequados às suas necessidades e realidade. 
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ANEXO III  

Questionário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



IDENTIFICAÇÃO DO RESPONDENTE 

 

Qual seu gênero? 

o Feminino 

o Masculino 

o Não-binário 

o Prefiro não responder 

o Outro:____________ 

 

Qual sua idade? 

____________ 

 

Qual sua profissão? 

o Farmacêutico(a) 

o Técnico(a) de Farmácia 

o Auxiliar de Farmácia 

o Enfermeiro(a) 

o Técnico(a) de Enfermagem 

o Prefiro não responder 

o Outro:____________ 

 

Há quanto tempo atua nesta profissão (em anos)? 

Se for menos de 1 ano, digite 0. 

____________ 

 

Selecione o estado em que você trabalha: *lista dos estados brasileiros* 

 

Há quanto tempo atua na Unidade Dispensadora de Medicamentos (UDM) (em 

anos)? 

Se for menos de 1 ano, digite 0. 

____________ 

 

 

 



SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

 

Na sua UDM, existe atualmente a oferta de serviços farmacêuticos aos 

pacientes portadores de HIV? 

“Serviços farmacêuticos compreendem um conjunto de atividades organizadas em um processo de 

trabalho, que visa a contribuir para prevenção de doenças, promoção, proteção e recuperação da 

saúde, e para a melhoria da qualidade de vida das pessoas.”  

Fonte: Serviços farmacêuticos diretamente destinados ao paciente, à família e à comunidade: contextualização e 

arcabouço conceitual. Brasília: Conselho Federal de Farmácia (CFF), 2016. 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, quais os serviços farmacêuticos ofertados?  

Marque o(s) serviço(s) farmacêutico(s) ofertados na sua UDM, de acordo com os conceitos 

estabelecidos pelo CFF descritos no documento “Serviços farmacêuticos diretamente destinados ao 

paciente, à família e à comunidade: contextualização e arcabouço conceitual” (2016). 

 

Rastreamento em saúde 

“Serviço que possibilita a identificação provável de doença ou condição de saúde, em pessoas 

assintomáticas ou sob risco de desenvolvê-las, pela realização de procedimentos, exames ou 

aplicação de instrumentos de entrevista validados, com subsequente orientação e encaminhamento 

do paciente a outro profissional ou serviço de saúde para diagnóstico e tratamento.” 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, com que frequência este serviço é ofertado? 

o Todos os dias 

o 3 ou 4 vezes por semana 

o 1 ou 2 vezes por semana 

o Menos de 1 vez por semana 

 

Educação em saúde 

“Serviço que compreende diferentes estratégias educativas, as quais integram os saberes popular e 

científico, de modo a contribuir para aumentar conhecimentos, desenvolver habilidades e atitudes 

sobre os problemas de saúde e seus tratamentos. Tem como objetivo a autonomia dos pacientes e o 

comprometimento de todos (pacientes, profissionais, gestores e cuidadores) com a promoção da 



saúde, prevenção e controle de doenças, e melhoria da qualidade de vida. Envolve, ainda, ações de 

mobilização da comunidade com o compromisso pela cidadania.” 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, com que frequência este serviço é ofertado? 

o Todos os dias 

o 3 ou 4 vezes por semana 

o 1 ou 2 vezes por semana 

o Menos de 1 vez por semana 

 

Dispensação 

“Serviço proporcionado pelo farmacêutico, geralmente em cumprimento a uma prescrição de 

profissional habilitado. Envolve a análise dos aspectos técnicos e legais do receituário, a realização 

de intervenções, a entrega de medicamentos e de outros produtos para a saúde ao paciente ou ao 

cuidador, a orientação sobre seu uso adequado e seguro, seus benefícios, sua conservação e 

descarte, com o objetivo de garantir a segurança do paciente, o acesso e a utilização adequados.” 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, com que frequência este serviço é ofertado? 

o Todos os dias 

o 3 ou 4 vezes por semana 

o 1 ou 2 vezes por semana 

o Menos de 1 vez por semana 

 

Monitorização terapêutica de medicamentos 

“Serviço que compreende a mensuração e a interpretação dos níveis séricos de fármacos, com o 

objetivo de determinar as doses individualizadas necessárias para a obtenção de concentrações 

plasmáticas efetivas e seguras.” 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, com que frequência este serviço é ofertado? 

o Todos os dias 

o 3 ou 4 vezes por semana 



o 1 ou 2 vezes por semana 

o Menos de 1 vez por semana 

 

Conciliação de medicamentos 

“Serviço pelo qual o farmacêutico elabora uma lista precisa de todos os medicamentos (nome ou 

formulação, concentração/dinamização, forma farmacêutica, dose, via de administração e frequência 

de uso, duração do tratamento) utilizados pelo paciente, conciliando as informações do prontuário, da 

prescrição, do paciente, de cuidadores, entre outras. Este serviço é geralmente prestado quando o 

paciente transita pelos diferentes níveis de atenção ou por distintos serviços de saúde, com o objetivo 

de diminuir as discrepâncias não intencionais.” 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, com que frequência este serviço é ofertado? 

o Todos os dias 

o 3 ou 4 vezes por semana 

o 1 ou 2 vezes por semana 

o Menos de 1 vez por semana 

 

Revisão da farmacoterapia 

“Serviço pelo qual o farmacêutico faz uma análise estruturada e crítica sobre os medicamentos 

utilizados pelo paciente, com os objetivos de minimizar a ocorrência de problemas relacionados à 

farmacoterapia, melhorar a adesão ao tratamento e os resultados terapêuticos, bem como reduzir o 

desperdício de recursos.” 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, com que frequência este serviço é ofertado? 

o Todos os dias 

o 3 ou 4 vezes por semana 

o 1 ou 2 vezes por semana 

o Menos de 1 vez por semana 

 

Gestão da condição de saúde 

“Serviço pelo qual se realiza o gerenciamento de determinada condição de saúde, já estabelecida, ou 

de fator de risco, por meio de um conjunto de intervenções gerenciais, educacionais e no cuidado, 



com o objetivo de alcançar bons resultados clínicos, reduzir riscos e contribuir para a melhoria da 

eficiência e da qualidade da atenção à saúde.” 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, com que frequência este serviço é ofertado? 

o Todos os dias 

o 3 ou 4 vezes por semana 

o 1 ou 2 vezes por semana 

o Menos de 1 vez por semana 

 

Acompanhamento farmacoterapêutico 

“Serviço pelo qual o farmacêutico realiza o gerenciamento da farmacoterapia, por meio da análise das 

condições de saúde, dos fatores de risco e do tratamento do paciente, da implantação de um conjunto 

de intervenções gerenciais, educacionais e do acompanhamento do paciente, com o objetivo principal 

de prevenir e resolver problemas da farmacoterapia, a fim de alcançar bons resultados clínicos, 

reduzir os riscos, e contribuir para a melhoria da eficiência e da qualidade da atenção à saúde. Inclui, 

ainda, atividades de prevenção e proteção da saúde.” 

o Sim 

o Não 

 

Se sim, com que frequência este serviço é ofertado? 

o Todos os dias 

o 3 ou 4 vezes por semana 

o 1 ou 2 vezes por semana 

o Menos de 1 vez por semana 

 

 

OUTROS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

 

Na sua UDM, outro(s) serviço(s) farmacêutico(s) que não foi/foram 

contemplado(s) anteriormente é/são ofertado(s)? Descreva-o(s) sucintamente 

abaixo: 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 



FINALIZAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

 

Você gostaria de ser posteriormente informado(a) sobre os resultados obtidos 

com esta pesquisa? 

o Sim 

o Não 

 

Agradecemos a sua participação! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV  

Parecer do CEP-UFRGS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



 



 



 



 



 


